
EMENDA Nº  2 , AO PROJETO DE LEI Nº 1284, DE 2009

SL Nº 488 DE 2009

Dá nova redação ao artigo 1º do projeto de lei a seguinte redação:

“Artigo 1º - Por força do artigo 20, V, da Constituição estadual, ficam fixados, no exercício financeiro de 2009, os subsídios mensais do Governador e do Vice-Governador do Estado,  respectivamente de R$ 19.955,31 (dezenove mil, novecentos e cinqüenta e cinco reais e trinta e um centavos) e R$ 19.215,31 (dezenove mil, duzentos e quinze reais e trinta e um centavos). “

JUSTIFICATIVA

O projeto de lei  1284/2009 visa  dar cumprimento à Emenda Constitucional n.º 20, de 8 de abril de 2005, que resultou na alteração do inciso V do artigo 20 da Constituição do Estado de São Paulo, passando a determinar que a fixação do subsídio do parlamentar seja efetuada para cada exercício financeiro. 

 A Assembléia Legislativa de Mato Grosso aprovou no dia 26 de agosto de 2008 a Emenda Constitucional No. 54 que fixa o teto remuneratório dos servidores públicos do Estado, que agora passa a ter como limite máximo o subsídio dos desembargadores do Tribunal de Justiça estadual.      

Já a Assembléia Legislativa de Goiás aprovou e promulgou no último dia 16 de setembro de 2008 a Emenda Constitucional No. 42, que estabelece o subteto único salarial dos servidores públicos do Estado vinculado ao subsídio dos desembargadores do Tribunal de Justiça. 

 Com estes dois casos a Federação já possui 9 ( Nove ) Estados com subtetos únicos dos servidores públicos vinculados ao subsídio dos desembargadores estaduais, são eles Paraná, Rio Grande do Sul, Amapá, Distrito Federal, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Sergipe, Goiás e Minas Gerais. 

Por sua vez o Estado do Rio Grande do Norte tem seu subteto vinculado a 90% do subsídio dos desembargadores estaduais, Tocantins tem um subteto acima do subsídio dos desembargadores estaduais e Santa Catarina tem uma Emenda Constitucional prevendo equiparação do subteto do Fisco ao subsídio dos desembargadores estaduais ao longo do tempo.      

Aumentar o valor do subsídio, para atingir 90,25% dos desembargadores do TJ ,  serve de parâmetro para os mais qualificados cargos de gerenciamento da máquina estatal não é medida anti-popular, mas sim uma necessidade de manter na área pública profissionais capacitados com valores de remuneração condizentes com o cargo que ocupam seus similares na iniciativa privada, evitando assim a fuga de talentos do Estado para as empresas privadas que remuneram melhor e diga-se bem melhor seus profissionais.

Sala das Sessões, em 4/12/2009

a) Said Mourad


